
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 348.674 - RS (2013/0160253-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOÃO BATISTA ALVES 
ADVOGADOS : IMILIA DE SOUZA 
  VILMAR LOURENÇO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 
ESPECIAL. EXPOSIÇÃO A AGENTE NOCIVO. EQUIPAMENTO DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL -EPI-. NEUTRALIZAÇÃO DA 
INSALUBRIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A decisão do Supremo Tribunal Federal que reconhece a repercussão geral em 
recurso extraordinário não paralisa o julgamento dos recursos especiais acerca do 
tema. 
2. O fato de a empresa fornecer ao empregado Equipamento de Proteção Individual 
- EPI - não afasta, por si só, o direito ao benefício de aposentadoria com a contagem 
de tempo especial, devendo ser apreciado caso a caso.
3. No caso dos autos, o Tribunal de origem consignou que a especialidade da 
atividade exercida pelo agravado foi comprovada. Por isso, a análise da eficácia do 
EPI para determinar a eliminação ou neutralização da insalubridade no trabalho, 
encontra óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 24 de setembro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 348.674 - RS (2013/0160253-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOÃO BATISTA ALVES 
ADVOGADOS : IMILIA DE SOUZA 
  VILMAR LOURENÇO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSS contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. EXPOSIÇÃO A AGENTE 
NOCIVO. EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL -EPI-. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. NEUTRALIZAÇÃO DA 
INSALUBRIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.  

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que o STF admitiu o RE 664.335 em repercussão geral, 

relativamente à descaracterização do tempo de serviço especial quando o trabalhador segurado 

utiliza equipamento de proteção individual, mostrando-se prudente o sobrestamento do recurso. 

Sustenta, outrossim, a inaplicabilidade ao caso da Súmula 7/STJ.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 348.674 - RS (2013/0160253-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
EXPOSIÇÃO A AGENTE NOCIVO. EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL -EPI-. NEUTRALIZAÇÃO DA INSALUBRIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A decisão do Supremo Tribunal Federal que reconhece a repercussão geral em 
recurso extraordinário não paralisa o julgamento dos recursos especiais acerca do 
tema. 
2. O fato de a empresa fornecer ao empregado Equipamento de Proteção Individual 
- EPI - não afasta, por si só, o direito ao benefício de aposentadoria com a contagem 
de tempo especial, devendo ser apreciado caso a caso.
3. No caso dos autos, o Tribunal de origem consignou que a especialidade da 
atividade exercida pelo agravado foi comprovada. Por isso, a análise da eficácia do 
EPI para determinar a eliminação ou neutralização da insalubridade no trabalho, 
encontra óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

O presente agravo regimental objetiva afastar o óbice da Súmula 7/STJ, relativamente à 

neutralização da insalubridade no trabalho em razão da utilização de equipamento de proteção 

individual.

Com efeito a decisão merece ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou 

a jurisprudência que vem se firmando no âmbito do STJ.

Ilustrativamente:

  
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. EQUIPAMENTO DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL. COMPROVAÇÃO DA NEUTRALIZAÇÃO DA 
INSALUBRIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não enseja o 
sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam neste Superior 
Tribunal de Justiça.
2. O fato de a empresa fornecer ao empregado Equipamento de Proteção 
Individual - EPI não afasta, por si só, o direito ao benefício de aposentadoria com 
a contagem de tempo especial, devendo ser apreciado caso a caso.
3. No caso dos autos, o Tribunal de origem expressamente consignou que a 
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especialidade da atividade exercida pelo recorrido foi comprovada. É incabível, 
em sede de recurso especial, a análise da eficácia do EPI para determinar a 
eliminação ou neutralização da insalubridade, devido ao óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 342.974/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, DJe 26/8/2013)

Outrossim, a decisão do Supremo Tribunal Federal que reconhece a repercussão geral 

em recurso extraordinário não paralisa o julgamento dos recursos especiais acerca do tema. 

Confira-se:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL EM COMUM. RUÍDO SUPERIOR A 80 DB. REPERCUSSÃO 
GERAL DA MATÉRIA RECONHECIDA PELO STF. PARALIZAÇÃO DO 
RESP. INOCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. ENUNCIADO SUMULAR 284/STF. INCIDÊNCIA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A decisão do Supremo Tribunal Federal que reconhece a repercussão geral em 
recurso extraordinário não paralisa o julgamento dos  recursos especiais sobre o 
tema.
2. (...)
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 99.858/GO, Primeira Turma, Relator Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, DJe 4/2/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0160253-6 AREsp 348.674 / RS

Números Origem:  50034065920104047108  RS-200971080020971  RS-50034065920104047108

PAUTA: 24/09/2013 JULGADO: 24/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JOÃO BATISTA ALVES
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO

IMILIA DE SOUZA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JOÃO BATISTA ALVES
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO

IMILIA DE SOUZA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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